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Ecoideologia e suas contradições

A
s chamadas organi-
zaçõesnão-governa-
mentais (ONGs)
têmfundamentalim-
portância na repre-

sentação do' chamado terceiro
setor, vale dizer, o setor que ocu-
pa espaços públicos não-esta-
tais emovimenta a economiaglo-
bal de forma crescente e intensa.
Em países desenvolvidos como
Japão e os Estados Unidos esse
setor movimenta valores da or-
demde 3,2%e6,3%dosPIBs, res-
pectivamente, segundo dados
oficiais constantes de pesquisa
promovida pela Johns Hopkins
University. No Brasil, os dados
ofj.ciaisapontam um movimento
de 1,4%do PIB, equivalente a R$
32bilhões, segundo dados doIns-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), com largas
perspectivas de expansão.

O problema é que muitas das
ONGsem nosso país, na verdade
sobrevivem com incentivos pú-
blicos e estão aparelhadas pelo
próprio governo de plantão, com
oque atuam contaminadas pelos
maisvariados interesses eideolo-
gias. Algumas dessas ONGs
atuam também em nome de ter-
ceiros, que não podem aparecer,
alémdeservirem a propósitos po-
líticos subalternos, quando não
ao próprio crime organizado. Há
numerosos organismos não-go-
vernamentais fmanciados com
dinheiro público que, rigorosa-
.mente, não integram o terceiro
setor, mas opróprio Estado bra-
sileiro, ainda que sobrevivam à
sua sombra. Tais distorções, co-
mo se sabe, não são novas, mas
devem ser denunciadas e comba-
tidas permanentemente. Daípor

que, na Constituição de 1988, o
Ministério Público (MP) - que é
um Estado que fiscaliza o pró-
prio Estado..:. recebeu atribúi-
çõese garantias inéditas no direi-
to comparado, não se deixando
substituirporONGs. Tal institui-
ção, nos planos estaduais e fede-
ral, atua com independência e
tem poderes para defesa domeio
ambiente urbano e natural. Na
verdadefos poderes do Ministé-
rio Público são mais amplos do
que osconferidos às ONGsno tra-
to das questões'atinentes à defe-
sa do meio ambiente porque in-
cluem toda a fasé investigatória,
com oinquérito civile ainvestiga-
ção criminal. Ademais, a àtivida-
de ministerial pressupõe níveis
avançados de imparcialidade e
sofisticação técnica.

Todavia, tanto as ONGsquan-
to o próprio Ministério Público
,brasileiro padecem, não rara-
mente, do que se convencionou
denominar ecoideologia e suas
contradições. Promotores de
Justiça e procuradores da Repú-
blica são agentes públicos alta-
mente qualificados, mas nem
sempre estão preparados para
compreender a lógica de todps
osdireitos fundamentais envolvi-
dos no processo social e se dei~
xam alimentar e influenciar por
concepções ecoideológicas, com
as melhores das intenções.

A ecoideologia é uma exacer-
baçãode sentimentos e prejulga-
mentos em favor da preservação
absoluta da natureza e do meio
ambiente como um todo, sempre
em detrimento doprogresso ma-
terial ou social de uma dada re-
gião, sob o argumento de que
existiriam alternativas melho-
resparaesseprogresso.Odesen-
volvimento sustentável, na reali-
dade, há de compatibilizar direi-
tos fundamentais aparentemen-
te contrapostos, precisamente o
direito aomeio ambiente ecologi-
camente equilibrado e o direito
ao pleno emprego ou à erradica-

y

ção da pobreza, direitos que se
associam a grandes empreendi-
mentos potencialmente impac-
tantes na área ambiental. O im-
pactoambiental éumadecorrên-
cia lógica do processo civilizató-
rio,Nãoé possívelavançar, crian-
do empregos, distribuindo ren-
das, erradicando pobreza, sem
um rnfuimo impacto ambiental.
Resta saber em que medida e li-
mites esse impacto pode ocor-
rer. A agenda positiva do Brasil
passa por esse questionamento.

O que não se pode aceitar é
uma visão romântica de que o
meio ambiente deve ser preser-
vado a todo custo, como se hou-
vesse um direito absoluto nesse
sentido. A ecoideologia, nesse
contexto, é uma deformação da
ciência. No campo ambiéntal,
sob o pretexto de utilização do

A exacerbada
proteção do meio
ambiente sufoca
interesses sociais

princípio da precaução, não é ra~
ro nem incomum ver "cientis-
tas", muitas vezes militantes de
ONGs ambientalistas, professa-
rem "ciência" com base em suas
crenças pessoais, desprovidos
de alicerces probatórios ou evi-
dências incontestáveis. Nodirei-
to positivo brasileiro, oprincípio
da precaução tem seu fundamen-
to na Lei da Política Nacional do
Meio Ambiente (LeinQ6.938,de
31/8/1981),que expressa a neces-
sidade de haver um equilíbrio en-
tre odesenvolvimento econômi-
co e a utilização, de forma racio-
nal, dos recursos naturais, inse-
rindo também a avaliação do im-
pacto ambienta!. Salie.nta-se
que o referido princípio foi ex-
pressamente incorporado em
nossoordenamentojurídico,na
Constituição federal, e também

pela Lei de Crimes Ambientais
(LeinQ9.605/1998).

A construção e o fortaleci-
mento de um sólido sistema de
proteção ao meio ambiente são
medidas que se impãem naatuali-
dade, pois existem áreas franca-
mente desprotegidas, como é o
caso da Amazônia. A1émdisso, a
necessáda transposição de
águas de outras bacias hidrográ-
ficas para regiões assoladas pela
seca igualmente tem seu preço
pecuniário e ambiental. O que
não pode ocorrer, porém, é a de-
formação operacional do princí-
pioda precaução à luzdas contro-
vérsias científicasem torno dete-
mas complexos e palpitantes,
porque, do contrário, a socieda-
de ficaria condenada à paralisia
e os empresários seriam, em
grande medida, transformados
em "criminosos" ou "infratores"
pela prática de condutas que me-
lhor se ajustariam aoconceito de
desenvolvimento sustentável.

A preparação das autorida-
des públicas para encarar esse
desafio émedida urgente, quere-
clama atitude firme e audaciosa
dosgestores deplantão. Éneces-..
sário eleger prioridades, sob pe-
na de os grandes transgressores
restarem impunes (vide o caso
da Amazônia) e boa parte do em-
presariado que deseja produzir
ficar absolutamente paralisada.
Essa contradição seria peculiar
à era da ecoideologia, mas não
seria compatível com um autên-
tico Estado de Direito ambien-
tal, que certamente almeja o
equilíbrio entre o desenvolvi-
mento econômicoe sociale apro-"
teção da natureza e de outros
bens jurídico-ambientais. 8
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